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TODOS DEVEM SEGUIR 

ESSES PRINCÍPIOS



LEI 9.717/1998

Art. 8º-A Os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio 

de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais 

responsáveis pelas ações de investimento e aplicação dos recursos 

previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição 

financeira administradora da carteira, o fundo de investimentos que 

tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão 

solidariamente responsáveis, na medida de sua participação, pelo 

ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo 

com a legislação vigente a que tiverem dado causa. 

(Incluído pela Lei nº 13.846, de 18/06/2019)



1º - SEGURANÇA

1. Ação ou efeito de tornar (-se) seguro; estabilidade, firmeza.

2. Estado, qualidade ou condição de quem ou do que está 

livre de perigos, incertezas, assegurado de danos e riscos 

eventuais; situação em que nada há a temer.



2º - RENTABILIDADE

1. Qualidade do que é rentável. 

2. Qualidade ou aptidão para produzir ou dar renda.



3º - SOLVÊNCIA

1. Característica ou condição do que é solvente.

SOLVENTE

1. que paga ou pode pagar o que deve.

2. cujo ativo é superior ao passivo (diz-se de devedor).



4º - LIQUIDEZ

1. Qualidade do que é líquido, daquilo de que se pode dispor 

imediatamente.

2. [Economia] Qualidade do que se pode converter facilmente em 

moeda.



5º - MOTIVAÇÃO

1. Conjunto de processos que dão ao comportamento uma 

intensidade, uma direção determinada e uma forma de 

desenvolvimento próprias da atividade individual.

2. Ato ou efeito de motivar.



6º - ADEQUAÇÃO À NATUREZA 
DE SUAS OBRIGAÇÕES

1. Conhecer a necessidade futura de recursos para pagamento de 

benefícios (fluxo atuarial) e adequar os prazos de investimentos 

(liquidez) a tal necessidade.

2. Não manter liquidez imediata sempre nem alongar 

inadvertidamente os prazos dos investimentos. 



7º - TRANSPARÊNCIA

1. [Política] Preceito através do qual se impõe a administração 

pública a prestação de contas de suas ações, através da utilização 

de meios de comunicação.

2. Característica de quem age de modo franco e sem subterfúgios.
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NÃO ESQUEÇA

Esse é só o 
inciso I do § 1º do art. 1º...



VITOR LEITÃO
(85) 98802-8448

vitor@lemaef.com.br
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